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Art. 1º Esta Lei trata do direito à licença maternidade nos casos de natimorto ou de aborto não 

criminoso às trabalhadoras seguradas do Regime Geral de Previdência Social. 

Art. 2º O artigo 71 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991 passa a vigorar acrescido dos 

seguintes parágrafos: 

“Art.71.................................................................................................... 

§1º Tratando-se de parto antecipado ou não, ainda que ocorra parto de 

natimorto, este último comprovado mediante certidão de óbito, a segurada 

terá direito aos 120 (cento e vinte) dias previstos no caput, sem necessidade 

de avaliação médico-pericial pelo INSS, condicionada ao afastamento da 

segurada do trabalho ou da atividade desempenhada, sob pena de suspensão 

do benefício. 

§2º.  No caso de aborto não criminoso atestado por médico oficial, a 

segurada fará jus a 30 dias de salário-maternidade, desde que permaneça 

afastada do trabalho e da atividade desempenhada, sob pena de suspensão 

do benefício. (NR) ”  

Art. 3º O Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 passa a vigorar com as seguintes 

alterações: 

“Art.392............................................................................................................

............................................................................................... 

§ 3o Em caso de parto antecipado ou não, ainda que ocorra parto de 

natimorto, este último comprovado mediante certidão de óbito, a mulher 

terá direito aos 120 (cento e vinte) dias previstos neste artigo.  

........................................................................................................   

Art. 395 - Em caso de aborto não criminoso, comprovado por atestado 

médico oficial, a mulher terá um repouso remunerado de 30 (trinta) dias, 

ficando-lhe assegurado o direito de retornar à função que ocupava antes de 

seu afastamento. 

....................................................................................................(NR) ”. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

A proposição pretende elevar ao patamar legal o direito à licença de 120 dias para a 

segurada que tiver o bebê natimorto. Atualmente, o INSS já reconhece este direito no 

parágrafo 5º do art. 343 da Instrução Normativa nº 77/2015. Entretanto, entendemos que a 

previsão legal dará mais segurança jurídica para as brasileiras que passam por essa situação e 

afasta temática tão sensível da discricionariedade da autarquia federal.  

Para tanto, faz-se alteração na Lei nº 8.213/1991 que trata dos Planos de Benefícios da 

Previdência Social para dispor sobre a matéria do aspecto do salário maternidade e também se 

conjuga a alteração na CLT para assegurar o afastamento do trabalho em caráter de licença à 

gestante. 
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Além disso, a proposição estende o prazo de licença à gestante para a mulher que 

sofreu aborto não criminoso, atestado por médico oficial, de duas semanas para trinta dias. 

Em termos médicos, aborto espontâneo ou natural é a interrupção involuntária de uma 

gestação antes da 20ª semana, o que pode causar dor física e emocional. Abortos por causas 

naturais são a complicação mais recorrente durante a gravidez, acometendo de 15% a 20% das 

gestações clinicamente reconhecidas no mundo. Os índices significam que, todos os anos, de 

750 mil a 1 milhão de mulheres sofrem com o problema. Não é algo, portanto, raro. Apesar 

disso, o incidente ainda causa muita angústia e costuma ser encarado com constrangimento 

pelas mulheres, mesmo que o ocorrido seja dividido apenas com familiares e amigos. 

A licença maternidade foi concebida para atender aos interesses da criança recém-

nascida que precisa de diversos e intensos cuidados logo após o nascimento e também para 

proteger a saúde da mulher que precisa se recuperar depois do período gestacional.  

Como é sabido, durante o período gestacional a mulher passa por diversas 

transformações físicas e psicológicas. A atividade hormonal nesse período é intensa e a 

mulher precisa se adaptar a todas essas novas sensações. Dessa forma, a interrupção da 

gestação por inviabilidade do feto é um fato traumático na vida de toda mulher que passa por 

isso, de forma completamente alheia à sua vontade.  

Durante a gestação, a mulher espera e sonha com o filho que gera. Com o advento do 

aborto, a mulher tem que lidar com o restabelecimento de sua saúde física e fazer os 

procedimentos clínicos de praxe, além de conviver com o luto de perder um filho. Portanto, o 

restabelecimento físico da mulher que passa pelos procedimentos pós-aborto, não equivale ao 

restabelecimento completo da saúde, pois nesses casos, o estado emocional é causa de intenso 

sofrimento à mulher. Assim, duas semanas não são suficientes para que a mulher esteja apta a 

retornar às suas atividades laborais, tanto é que no serviço público, sob a égide da Lei nº 

8.112/1990 – art. 207, §4º, as servidoras que sofrem aborto atestado por médico oficial, fazem 

jus a 30 dias de repouso remunerado.  

Parar corrigir esta injustiça de tratamento diferenciado entre as servidoras públicas 

federais e as demais trabalhadoras brasileiras que se encontram na mesma situação fática, 

propomos a extensão do prazo de licença maternidade para os casos de aborto de duas 

semanas para trinta dias, conferindo tratamento igualitário para todas as brasileiras em um 

momento tão difícil e delicado de suas vidas. 

Nesse sentido, propõe-se a alteração tanto na Lei de Benefícios Previdenciários do 

Regime Geral de Previdência Social, como da CLT para garantir o afastamento das mulheres 

que sofrem aborto das atividades laborais de forma remunerada. 

Pelas razões expostas, pedimos o apoio dos nobres Pares para a aprovação deste 

Projeto de Lei. 

Brasília, 06 de março de 2018. 

 

 

 

Dep. JOSÉ GUIMARÃES 

(PT/CE) 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

LEI Nº 8.213, DE 24 DE JULHO DE 1991 
 

Dispõe sobre os Planos de Benefícios da 

Previdência Social e dá outras providências. 
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

TÍTULO III 

DO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL 

....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO II 

DAS PRESTAÇÕES EM GERAL 

....................................................................................................................................................... 

Seção V 

Dos Benefícios 
....................................................................................................................................................... 

Subseção VII 

Do Salário-Maternidade 
 

Art. 71. O salário-maternidade é devido à segurada da Previdência Social, durante 

120 (cento e vinte) dias, com início no período entre 28 (vinte e oito) dias antes do parto e a 

data de ocorrência deste, observadas as situações e condições previstas na legislação no que 

concerne à proteção à maternidade.  (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 

10.710, de 5/8/2003) 

Parágrafo único. (Revogado pela Lei nº 9.528, de 10/12/1997) 

Art. 71-A. Ao segurado ou segurada da Previdência Social que adotar ou obtiver 

guarda judicial para fins de adoção de criança é devido salário-maternidade pelo período de 

120 (cento e vinte) dias. (“Caput” do artigo acrescido pela Lei nº 10.421, de 15/4/2002, com redação dada 

pela Medida Provisória nº 619, de 6/6/2013, convertida na Lei nº 12.873, de 24/10/2013) 

§ 1º O salário-maternidade de que trata este artigo será pago diretamente pela 

Previdência Social. (Parágrafo único acrescido pela Lei nº 10.710, de 5/8/2003, transformado em parágrafo 

primeiro e com redação dada pela Lei nº 12.873, de 24/10/2013)  
§ 2º Ressalvado o pagamento do salário-maternidade à mãe biológica e o disposto 

no art. 71-B, não poderá ser concedido o benefício a mais de um segurado, decorrente do 

mesmo processo de adoção ou guarda, ainda que os cônjuges ou companheiros estejam 

submetidos a Regime Próprio de Previdência Social. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.873, de 

24/10/2013) 
Art. 71-B. No caso de falecimento da segurada ou segurado que fizer jus ao 

recebimento do salário-maternidade, o benefício será pago, por todo o período ou pelo tempo 

restante a que teria direito, ao cônjuge ou companheiro sobrevivente que tenha a qualidade de 

segurado, exceto no caso do falecimento do filho ou de seu abandono, observadas as normas 

aplicáveis ao salário maternidade.  

§ 1º O pagamento do benefício de que trata o caput deverá ser requerido até o 

último dia do prazo previsto para o término do salário-maternidade originário.  

§ 2º O benefício de que trata o caput será pago diretamente pela Previdência 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=403352&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=403352&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=349414&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=453383&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2013/medidaprovisoria-619-6-junho-2013-776192-publicacaooriginal-140069-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2013/medidaprovisoria-619-6-junho-2013-776192-publicacaooriginal-140069-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12873-24-outubro-2013-777292-publicacaooriginal-141557-pl.html
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=403352&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12873-24-outubro-2013-777292-publicacaooriginal-141557-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12873-24-outubro-2013-777292-publicacaooriginal-141557-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12873-24-outubro-2013-777292-publicacaooriginal-141557-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12873-24-outubro-2013-777292-publicacaooriginal-141557-pl.html
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Social durante o período entre a data do óbito e o último dia do término do salário-

maternidade originário e será calculado sobre:  

I - a remuneração integral, para o empregado e trabalhador avulso;  

II - o último salário-de-contribuição, para o empregado doméstico;  

III - 1/12 (um doze avos) da soma dos 12 (doze) últimos salários de contribuição, 

apurados em um período não superior a 15 (quinze) meses, para o contribuinte individual, 

facultativo e desempregado; e  

IV - o valor do salário mínimo, para o segurado especial.  

§ 3º Aplica-se o disposto neste artigo ao segurado que adotar ou obtiver guarda 

judicial para fins de adoção (Artigo acrescido pela Lei nº 12.873, de 24/10/2013, publicada no DOU de 

25/10/2013, em vigor 90 dias após a data de sua publicação) 
Art. 71-C. A percepção do salário-maternidade, inclusive o previsto no art. 71-B, 

está condicionada ao afastamento do segurado do trabalho ou da atividade desempenhada, sob 

pena de suspensão do benefício. (Artigo acrescido pela Lei nº 12.873, de 24/10/2013, publicada no DOU 

de 25/10/2013, em vigor 90 dias após a data de sua publicação) 
Art. 72. O salário-maternidade para a segurada empregada ou trabalhadora avulsa 

consistirá numa renda mensal igual a sua remuneração integral. (“Caput” do artigo com redação 

dada pela Lei nº 9.876, de 26/11/1999) 
§ 1º Cabe à empresa pagar o salário-maternidade devido à respectiva empregada 

gestante, efetivando-se a compensação, observado o disposto no art. 248 da Constituição 

Federal, quando do recolhimento das contribuições incidentes sobre a folha de salários e 

demais rendimentos pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa física que lhe preste 

serviço. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.710, de 5/8/2003) 

§ 2º A empresa deverá conservar durante 10 (dez) anos os comprovantes dos 

pagamentos e os atestados correspondentes para exame pela fiscalização da Previdência 

Social. (Parágrafo único transformado em § 2º pela Lei nº 10.710, de 5/8/2003) 

§ 3º O salário-maternidade devido à trabalhadora avulsa e à empregada do 

microempreendedor individual de que trata o art. 18-A da Lei Complementar nº 123, de 14 de 

dezembro de 2006, será pago diretamente pela Previdência Social. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 

10.710, de 5/8/2003, e com redação dada pela Lei nº 12.470, de 31/8/2011) 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

DECRETO-LEI Nº 5.452, DE 1º DE MAIO DE 1943 
  

Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 

180 da Constituição,  
 

DECRETA:  

 

Art. 1º Fica aprovada a Consolidação das Leis do Trabalho, que a este decreto-lei 

acompanha, com as alterações por ela introduzidas na legislação vigente.  

Parágrafo único. Continuam em vigor as disposições legais transitórias ou de 

emergência, bem como as que não tenham aplicação em todo o território nacional.  

Art. 2º O presente decreto-lei entrará em vigor em 10 de novembro de 1943.  

 

Rio de Janeiro, 1 de maio de 1943, 122º da Independência e 55º da República.  

 

GETÚLIO VARGAS.  

Alexandre Marcondes Filho.  

CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12873-24-outubro-2013-777292-publicacaooriginal-141557-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12873-24-outubro-2013-777292-publicacaooriginal-141557-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12873-24-outubro-2013-777292-publicacaooriginal-141557-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12873-24-outubro-2013-777292-publicacaooriginal-141557-pl.html
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=369974&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=369974&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=403352&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=403352&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2003/lei-10710-5-agosto-2003-403352-publicacaooriginal-1-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2003/lei-10710-5-agosto-2003-403352-publicacaooriginal-1-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12470-31-agosto-2011-611377-publicacaooriginal-133522-pl.html
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....................................................................................................................................................... 

TÍTULO III 

DAS NORMAS ESPECIAIS DE TUTELA DO TRABALHO 
....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO III 

DA PROTEÇÃO DO TRABALHO DA MULHER 
(Vide arts. 5º, I e 7º, XX e XXX, da Constituição Federal de 1988) 

....................................................................................................................................................... 

Seção V 

Da Proteção à Maternidade 

(Vide art. 7º, XVIII, da Constituição Federal de 1988 e art. 10, II, “b” do ADCT) 

....................................................................................................................................................... 

Art. 392. A empregada gestante tem direito à licença-maternidade de 120 (cento e 

vinte) dias, sem prejuízo do emprego e do salário. (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 

10.421, de 15/4/2002) 
§ 1º A empregada deve, mediante atestado médico, notificar o seu empregador da 

data do início do afastamento do emprego, que poderá ocorrer entre o 28º (vigésimo oitavo) 

dia antes do parto e ocorrência deste. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 10.421, de 15/4/2002) 

§ 2º Os períodos de repouso, antes e depois do parto, poderão ser aumentados de 2 

(duas) semanas cada um, mediante atestado médico. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 

10.421, de 15/4/2002) 
§ 3º Em caso de parto antecipado, a mulher terá direito aos 120 (cento e vinte) 

dias previstos neste artigo. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 10.421, de 15/4/2002) 

§ 4º É garantido à empregada, durante a gravidez, sem prejuízo do salário e demais 

direitos: (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 9.799, de 26/5/1999) 

I - transferência de função, quando as condições de saúde o exigirem, assegurada a 

retomada da função anteriormente exercida, logo após o retorno ao trabalho; (Inciso acrescido 

pela Lei nº 9.799, de 26/5/1999) 

II - dispensa do horário de trabalho pelo tempo necessário para a realização de, no 

mínimo, seis consultas médicas e demais exames complementares. (Inciso acrescido pela Lei 

nº 9.799, de 26/5/1999) 

 § 5º (VETADO na Lei nº 10.421, de 15/4/2002) 

Art. 392-A. À empregada que adotar ou obtiver guarda judicial para fins de 

adoção de criança ou adolescente será concedida licença-maternidade nos termos do art. 392 

desta Lei. ("Caput" do artigo acrescido pela Lei nº 10.421, de 15/4/2002, com redação dada pela Lei nº 

13.509, de 22/11/2017) 
§ 1º (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.421, de 15/4/2002, e revogado pela Lei nº 12.010, de 

3/8/2009) 
§ 2º (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.421, de 15/4/2002, e revogado pela Lei nº 12.010, de 

3/8/2009)  
§ 3º (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.421, de 15/4/2002, e revogado pela Lei nº 12.010, de 

3/8/2009) 
§ 4º A licença-maternidade só será concedida mediante apresentação do termo 

judicial de guarda à adotante ou guardiã. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.421, de 15/4/2002) 

§ 5º A adoção ou guarda judicial conjunta ensejará a concessão de licença-

maternidade a apenas um dos adotantes ou guardiães empregado ou empregada. (Parágrafo 

acrescido pela Lei nº 12.873, de 24/10/2013) 
....................................................................................................................................................... 

Art. 395. Em caso de aborto não criminoso, comprovado por atestado médico 

oficial, a mulher terá um repouso remunerado de 2 (duas) semanas, ficando-lhe assegurado o 

direito de retornar à função que ocupava antes de seu afastamento. 

Art. 396. Para amamentar seu filho, inclusive se advindo de adoção, até que este 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/consti/1988/constituicao-1988-5-outubro-1988-322142-publicacaooriginal-1-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/consti/1988/constituicao-1988-5-outubro-1988-322142-publicacaooriginal-1-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/conadc/1988/constituicao.adct-1988-5-outubro-1988-322234-publicacaooriginal-1-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2002/lei-10421-15-abril-2002-453383-publicacaooriginal-1-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2002/lei-10421-15-abril-2002-453383-publicacaooriginal-1-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2002/lei-10421-15-abril-2002-453383-publicacaooriginal-1-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2002/lei-10421-15-abril-2002-453383-publicacaooriginal-1-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2002/lei-10421-15-abril-2002-453383-publicacaooriginal-1-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2002/lei-10421-15-abril-2002-453383-publicacaooriginal-1-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1999/lei-9799-26-maio-1999-368710-publicacaooriginal-1-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1999/lei-9799-26-maio-1999-368710-publicacaooriginal-1-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1999/lei-9799-26-maio-1999-368710-publicacaooriginal-1-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1999/lei-9799-26-maio-1999-368710-publicacaooriginal-1-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1999/lei-9799-26-maio-1999-368710-publicacaooriginal-1-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2002/lei-10421-15-abril-2002-453383-veto-13926-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2002/lei-10421-15-abril-2002-453383-publicacaooriginal-1-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13509-22-novembro-2017-785783-publicacaooriginal-154279-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13509-22-novembro-2017-785783-publicacaooriginal-154279-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2002/lei-10421-15-abril-2002-453383-publicacaooriginal-1-pl.html
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=590057&seqTexto=114978&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=590057&seqTexto=114978&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2002/lei-10421-15-abril-2002-453383-publicacaooriginal-1-pl.html
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=590057&seqTexto=114978&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=590057&seqTexto=114978&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2002/lei-10421-15-abril-2002-453383-publicacaooriginal-1-pl.html
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=590057&seqTexto=114978&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=590057&seqTexto=114978&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2002/lei-10421-15-abril-2002-453383-publicacaooriginal-1-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12873-24-outubro-2013-777292-publicacaooriginal-141557-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12873-24-outubro-2013-777292-publicacaooriginal-141557-pl.html
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complete 6 (seis) meses de idade, a mulher terá direito, durante a jornada de trabalho, a 2 

(dois) descansos especiais de meia hora cada um.  (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 

13.509, de 22/11/2017) 
§1º Quando o exigir a saúde do filho, o período de 6 (seis) meses poderá ser 

dilatado, a critério de autoridade competente. (Parágrafo único transformado em § 1º pela Lei nº 

13.467, de 13/7/2017, publicada  no DOU de 14/7/2017, em vigor 120 dias após a publicação) 
§ 2º Os horários dos descansos previstos no caput deste artigo deverão ser 

definidos em acordo individual entre a mulher e o empregador. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 

13.467, de 13/7/2017, publicada no DOU de 14/7/2017, em vigor 120 dias após a publicação) 
....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

LEI Nº 8.112, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1990 

 

Dispõe sobre o Regime Jurídico dos 

Servidores Públicos Civis da União, das 

autarquias e das fundações públicas federais. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

TÍTULO VI 

DA SEGURIDADE SOCIAL DO SERVIDOR 

....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO II 

DOS BENEFÍCIOS 

....................................................................................................................................................... 

Seção V 

Da Licença à Gestante, à Adotante e da Licença-Paternidade 
 

Art. 207. Será concedida licença à servidora gestante por 120 (cento e vinte) dias 

consecutivos, sem prejuízo da remuneração.  

§ 1º A licença poderá ter início no primeiro dia do nono mês de gestação, salvo 

antecipação por prescrição médica.  

§ 2º No caso de nascimento prematuro, a licença terá início a partir do parto.  

§ 3º No caso de natimorto, decorridos 30 (trinta) dias do evento, a servidora será 

submetida a exame médico, e se julgada apta, reassumirá o exercício.  

§ 4º No caso de aborto atestado por médico oficial, a servidora terá direito a 30 

(trinta) dias de repouso remunerado.  

Art. 208. Pelo nascimento ou adoção de filhos, o servidor terá direito à licença-

paternidade de 5 (cinco) dias consecutivos.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

INSTRUÇÃO NORMATIVA INSS/PRES Nº 77, DE 21 DE JANEIRO DE 2015 
 

Estabelece rotinas para agilizar e uniformizar o 

reconhecimento de direitos dos segurados e 

beneficiários da Previdência Social, com 

observância dos princípios estabelecidos no 

art. 37 da Constituição Federal de 1988. 

....................................................................................................................................................... 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13509-22-novembro-2017-785783-publicacaooriginal-154279-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13509-22-novembro-2017-785783-publicacaooriginal-154279-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13467-13-julho-2017-785204-publicacaooriginal-153369-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13467-13-julho-2017-785204-publicacaooriginal-153369-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13467-13-julho-2017-785204-publicacaooriginal-153369-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13467-13-julho-2017-785204-publicacaooriginal-153369-pl.html


8 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5760 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 9696/2018 

CAPÍTULO V 

DOS BENEFÍCIOS E SERVIÇOS 

....................................................................................................................................................... 

Seção VIII 

Do salário­maternidade 

....................................................................................................................................................... 

Art. 343. O salário­maternidade é devido durante 120 (cento e vinte) dias, com 

início fixado em até 28 (vinte e oito) dias antes do parto e a data da ocorrência deste, exceto 

para as seguradas em período de manutenção da qualidade de segurado, para as quais o 

benefício será devido a partir do nascimento da criança, observado o disposto no § 7º deste 

artigo. 

§ 1º Considera­se fato gerador do salário­maternidade, o parto, inclusive do 

natimorto, o aborto não criminoso, a adoção ou a guarda judicial para fins de adoção. 

§ 2º A data de início do salário­maternidade coincidirá com a data do fato gerador 

previsto no § 1º deste artigo, devidamente comprovado, observando que se a DAT for anterior 

ao nascimento da criança, a DIB será fixada conforme atestado médico original específico 

apresentado pela segurada, ainda que o requerimento seja realizado após o parto. 

§ 3º Para fins de concessão do salário­maternidade, considera­ se parto o evento 

que gerou a certidão de nascimento ou certidão de óbito da criança. 

§ 4º Em caso de aborto não criminoso, comprovado mediante atestado médico 

com informação do CID específico, a segurada terá direito ao salário­maternidade 

correspondente a duas semanas. 

§ 5º Tratando­se de parto antecipado ou não, ainda que ocorra parto de natimorto, 

este último comprovado mediante certidão de óbito, a segurada terá direito aos 120 (cento e 

vinte) dias previstos em lei, sem necessidade de avaliação médico­pericial pelo INSS. 

§ 6º Em casos excepcionais, os períodos de repouso anterior e posterior ao parto 

podem ser aumentados em duas semanas, mediante atestado médico específico. 

§ 7º Para a segurada em prazo de manutenção da qualidade de segurado, é 

assegurado o direito à prorrogação de duas semanas somente para repouso posterior ao parto. 

§ 8º A prorrogação prevista nos §§ 6º e 7º deste artigo compreende as situações 

em que existir algum risco para a vida do feto ou da criança ou da mãe, conforme certificado 

por atestado médico, sendo que, nas hipóteses em que o pagamento é feito diretamente pela 

Previdência Social, o benefício somente será prorrogado mediante confirmação desse risco 

pela Perícia Médica do INSS. 

Art. 344. A partir de 25 de outubro de 2013, data da publicação da Lei nº 12.873, 

de 24 de outubro de 2013, será devido o benefício de salário­maternidade ao segurado ou 

segurada da Previdência Social que adotar ou obtiver guarda judicial para fins de adoção, de 

criança de até doze anos incompletos, pelo prazo de 120 (cento e vinte) dias, desde que haja o 

afastamento da atividade. 

§ 1º Para a segurada adotante, aplica­se o disposto no caput, observando ainda: 

I ­ no período de 16 de abril de 2002, data da publicação da Lei nº 10.421, de 15 

de abril de 2002, a 7 de maio de 2012, véspera da data da intimação da decisão proferida na 

ACP nº 5019632­23.2011.404.7200/SC, com efeito nacional, o salário maternidade para a 

segurada adotante foi devido, de acordo com a idade da criança, conforme segue: 

a) até um ano completo, por 120 (cento e vinte) dias; 

b) a partir de um ano até quatro anos completos, por sessenta dias; e 

c) a partir de quatro anos até completar oito anos, por trinta dias; 

II ­ no período de 8 de maio de 2012, data da intimação da decisão proferida na 

ACP nº 5019632­23.2011.404.7200/SC, até 07 de junho de 2013, data da MP nº 619, de 6 de 

junho de 2013, posteriormente convertida na Lei nº 12.873, de 24 de outubro de 2013, o 
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salário­maternidade foi devido somente à segurada adotante, pelo prazo de 120 (cento e vinte) 

dias, quando da adoção de criança de até doze anos de idade incompletos. 

§ 2º O salário­maternidade é devido ao segurado ou segurada independentemente 

de a mãe biológica ter recebido o mesmo benefício quando do nascimento da criança. 

§ 3º Para a concessão do salário­maternidade será indispensável que conste na 

nova certidão de nascimento da criança ou no termo de guarda para fins de adoção, o nome do 

adotante ou do guardião. 

§ 4º Quando houver adoção ou guarda judicial para adoção simultânea de mais de 

uma criança, é devido um único salário maternidade, observando que no caso de empregos 

concomitantes, o segurado ou a segurada fará jus ao salário-maternidade relativo a cada 

emprego. 

§ 5º Observado o disposto no § 2º do art. 71­A da Lei nº 8.213, de 1991, o 

benefício de salário­maternidade não poderá ser concedido a mais de um segurado em 

decorrência do mesmo processo de adoção ou guarda, inclusive na hipótese de um dos 

adotantes ser vinculado a Regime Próprio de Previdência Social. 

§ 6º Na hipótese de revogação ou cassação da guarda para fins de adoção, o 

pagamento do benefício de salário-maternidade deve ser cessado na data da decisão judicial. 

(Incluído pela IN INSS/PRES nº 85, de 18/02/2016) 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

FIM DO DOCUMENTO 


